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ResumoResumoResumoResumoResumo: O texto aborda a mobilidade, no mercado formal de trabalho, de trabalhadores e
trabalhadoras demitidos da indústria brasileira nos anos 90, destacando a importância do
enfoque sobre os diferenciais de gênero para a melhor compreensão desse fenômeno. Com
base em dados produzidos pelas empresas brasileiras para o sistema de informações e cadas-
tro geral de admitidos e demitidos do Ministério do Trabalho e Emprego, retrabalhados em
forma longitudinal (base Raismigra), o texto procura verificar se as trajetórias de mobilidade
variam segundo o gênero, o setor da atividade (sua mixidade e a natureza da reestruturação)
e o tipo de mercado regional de trabalho (mais ou menos formalizado) onde se busca o
emprego.
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Neste texto abordo a mobilidade, no mercado for-
mal de trabalho, de trabalhadores e trabalhadoras demiti-
dos da indústria brasileira nos anos 90. Com os dados aqui
analisados pretendo destacar a importância dos diferenci-
ais de gênero para a melhor compreensão do processo de
intenso trânsito ocupacional, conseqüente à instabilização
dos vínculos no mercado formal, que parece caracterizar a
presente década.

Para tanto, na primeira parte estabeleço o ponto de
partida do argumento. Os processos de ajuste macro-eco-
nômico e reestruturação micro-organizacional alteraram o
perfil da indústria brasileira e colocaram-nos diante de uma
nova tendência, típica dos anos 90, no que tange à oferta
de postos de trabalho: a retração persistente do nível do
emprego, que não tem sido contrabalançada sequer nos
momentos de reanimação da economia. Tal tendência vai
de par com uma segunda, qual seja, a da maior seletividade
no mercado de trabalho, particularmente no que tange aos
empregos mais protegidos, porque formalmente registrados.

Diante disso, a segunda parte do texto procura sis-
tematizar achados convergentes na literatura mais atual,
produzidos a partir de inquéritos domiciliares, que apontam
para mudanças importantes no âmbito da oferta de força
de trabalho, que se expressam na crescente presença e no
novo perfil das mulheres que ingressam na atividade eco-
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nômica, bem como nas condições de sua incorporação à
população economicamente ativa. Entre esses traços, des-
taco o foco de atenção no presente texto: as novas tendên-
cias do desemprego de mulheres. Tal tendência, se aliada
ao reconhecimento da crescente seletividade no acesso ao
mercado dos empregos formalmente registrados, desperta
o interesse para um fenômeno que se intensificou nos anos
90: o trânsito entre situações ocupacionais.

Por isso mesmo, na terceira parte deste texto, anali-
so dados produzidos pelas empresas brasileiras para o siste-
ma de informações e cadastro geral de admitidos e demiti-
dos do Ministério do Trabalho e Emprego. Por meio desses
dados, acompanho os eventos de mobilidade do grupo de
trabalhadoras e trabalhadores industriais demitidos em 1989.
Ocupados no momento que precede as mudanças resul-
tantes do ajuste macro e da reestruturação micro, essa coorte
de trabalhadores foi desafiada à busca de nova ocupa-
ção num momento de maior encolhimento da oferta de
empregos e de crescente seletividade do recrutamento. A
base de dados de que disponho me permite relocalizar cada
um desses trabalhadores e trabalhadoras a cada reingresso
(entre 1989 e 1997) no mercado dos empregos formalmen-
te registrados.

Com base nas informações longitudinais sobre es-
ses nove anos de mobilidade intersetorial no mercado for-
mal da coorte de demitidos/as da indústria em 1989, procu-
rarei discutir, na parte final deste texto, como os diferenciais
de gênero se manifestam em setores da indústria sujeitos a
distintos padrões (mais ou menos sistêmicos) e intensidades
de reestruturação (comparando automotriz e química) e em
mercados regionais de trabalho com variada estruturação
(comparando São Paulo e Bahia). O interesse básico está
em conhecer melhor os percursos, as trajetórias, da mobili-
dade. Para tanto, um cardápio de indagações se destaca.
Como se dão esses percursos, isto é, o que se pode dizer do
destino dos trabalhadores industriais que perderam seus
empregos, no Brasil, no alvorecer do processo de reestrutura-
ção dos anos 90? Há variantes de gênero? Esses percursos
se diferenciam conforme o setor (sua mixidade e a natureza
da reestruturação)? Diferenciam-se conforme o tipo de mer-
cado regional de trabalho (mais ou menos formalizado) onde
a busca de emprego se faz?

O que aqui apresento são primeiros resultados em
um longo programa de investigação, ainda em curso. Com
ele, pretende-se abordar alguns fenômenos inquietantes,
retomando a tradição dos estudos da mobilidade
ocupacional no âmbito da Sociologia do Trabalho no Brasil.
Ao mesmo tempo, procura-se testar novas metodologias de
abordagem, que parecem inovadoras, especialmente pela
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possibilidade de se re-introduzir o tempo como um dos ele-
mentos constitutivos do desenho de pesquisa em análises
de cunho propriamente longitudinal.1

Reestruturando as firmas e reorganizandoReestruturando as firmas e reorganizandoReestruturando as firmas e reorganizandoReestruturando as firmas e reorganizandoReestruturando as firmas e reorganizando
o mercado de trabalho: menos e pioreso mercado de trabalho: menos e pioreso mercado de trabalho: menos e pioreso mercado de trabalho: menos e pioreso mercado de trabalho: menos e piores
empregos?empregos?empregos?empregos?empregos?

Os anos 90 destacaram-se no Brasil por uma inten-
sa transformação no trabalho industrial. Tal transformação
transparece com nitidez qualquer que seja o âmbito a partir
do qual a observemos, seja o das tendências do mercado
de trabalho industrial, seja o das mudanças na organiza-
ção do trabalho nas fábricas, seja o da configuração do
tecido industrial. Seus determinantes vieram tanto do plano
micro-organizacional, refletindo as transformações
tecnológicas e gerenciais então ocorridas, quanto do plano
macro-social, como resultado da redefinição do papel do
setor industrial na divisão social do trabalho no país. Seus
efeitos se expressam seja no plano da re-espacialização da
força de trabalho, seja nos padrões de relação inter-firmas,
seja nas formas da relação de trabalho no mercado indus-
trial. Por isso mesmo, as mudanças no volume e na natureza
do emprego fabril parecem constituir uma das característi-
cas marcantes da realidade da organização do mercado
de trabalho nos tempos atuais.

No que concerne à capacidade de absorção de
trabalhadores por parte da indústria brasileira, é certo que
desde os anos 80 ela já vinha se mostrando declinante.
Qual, então, a novidade dos anos 90? Os momentos de
retomada do crescimento econômico já não se mostravam
capazes de conter o processo de contração do emprego
industrial. Ao contrário, ele se acentuou com o choque que
deu início ao ajuste do período Collor e persistiu, mesmo na-
queles anos (como 1994 e 1995) em que a economia pare-
ceu querer arrancar em direção ao crescimento. Assim, se
em 1991 a indústria de transformação ocupava quase 23%
da força de trabalho das regiões metropolitanas brasileiras,
em 1996, essa participação não chegava a 20%.

1 Um recente exemplo desse tipo
de reflexão, que mobiliza uma
equipe interinstitucional de pes-
quisa Cebrap-Iuperj, pode ser
encontrado em CARDOSO, 2000.
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Figura 1Figura 1Figura 1Figura 1Figura 1

Fonte: RAMOS e REIS (1997, p. 13)

Essa reconfiguração da divisão intersetorial do tra-
balho está ligada ao significativo enxugamento dos qua-
dros de pessoal das empresas industriais. Tal como se pode
verificar na Figura 1, ao longo do período 1991-1996, o nível
do emprego industrial reduziu-se em 25%, metade do que
foi verificado após o lançamento do Plano Real, momento
de recuperação do crescimento setorial.

Convém ressaltar, como destaca Camargo, que
após os primeiros meses de estabilização (entre julho de 1994
e março de 1995) ocorreu um aumento não-desprezível do
nível de emprego industrial, associado ao crescimento do
produto industrial, expressão de uma demanda que crescia
por efeitos da própria estabilização.2 Isso também pode ser
verificado na Figura 1. Entretanto, a partir de então tem havi-
do uma persistente redução do nível de emprego industrial
em todas as regiões metropolitanas brasileiras, que não se
reverteu, repito, sequer com a retomada do crescimento da
economia, verificada em 1995 e 1996. Naquele momento, os
ganhos de produtividade do trabalho anularam a possibilida-
de de crescimento da ocupação. Simultaneamente, entretan-
to, a produtividade mostrou aumento de 60 pontos percentuais,
mais da metade dos quais após o mesmo plano.3

É certo que mudanças na organização do traba-
lho e na configuração do tecido industrial promoveram um
intenso movimento de focalização dos negócios em certas
atividades com conseqüente externalização de outras tan-
tas, do que resultou uma crescente terceirização, a qual
certamente contribuiu para acentuar os efeitos da defasa-
gem entre produtividade e, em especial, o nível de empre-
go direto e formalmente registrado. Na mesma direção atua
o processo de substituição de insumos (importados em lugar
de domésticos). Entretanto, um e outro atenuantes não ne-
gam a tendência recente (e persistente) a ampliar o hiato

2 CAMARGO, 1998.

3 RAMOS e REIS, 1997.
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entre os processos de crescimento da produtividade, por um
lado, e crescimento do emprego, por outro.

Mas tão importante quanto a tendência quantitati-
va ao encolhimento do emprego fabril foi a mudança nas
formas de uso e gerenciamento do trabalho industrial. Am-
pla literatura sociológica documentou tais mudanças no caso
brasileiro.4 Por essa literatura, sabemos que vários setores in-
dustriais experimentaram transformações importantes (con-
quanto seletivas e de modo algum generalizáveis) em seus
processos produtivos. Sabemos também que a moderniza-
ção das empresas não se deu no mesmo momento, nem
com igual intensidade. As estratégias de reestruturação obe-
deceram a constrangimentos diversos, tais como a posição
de cada empresa no mercado nacional, seu mix de produ-
tos, o grau de autonomia ou subordinação das subsidiárias
brasileiras face às estratégias globais das matrizes (no caso
das multinacionais), a intensidade do impacto das crises (no-
tadamente aquelas dos períodos de 1981 a 1983 e de 1991
a 1993) sobre o desempenho econômico das firmas. Nos
anos 80 tal reestruturação esteve longe de apresentar um
caráter sistêmico, carecendo de uma integração horizontal
entre políticas tecnológicas e de gestão do trabalho. Mesmo
nos anos 90, quando se ampliou o número de empresas e
de setores em que novos métodos produtivos e de gestão do
trabalho passaram a vigorar, essa modernização preservou
dos anos 80 seu caráter não-sistêmico.

Predominantemente voltada para a renovação da
gestão do trabalho, essa modernização foi, pelo menos até
os primeiros anos da década de 90, pouco efetiva no que
concerne à renovação de equipamentos.5 Além do mais,
por ser parcimoniosa no esforço de reestruturação do uso do
trabalho, foi também seletiva na difusão dos novos métodos
organizacionais, especialmente aqueles que requeriam al-
terações de monta na organização do trabalho.6 É verdade
que, se comparados aos anos 80, eram surpreendentes os
esforços de renovação organizacional levados a termo no
início dos 90, por mais que eles viessem a se afigurar
parcimoniosos se comparados às inovações organizacionais
dos anos mais recentes.7

Mais recentemente, um outro estudo de fôlego8 fi-
xou-se no período de 1995 a 1997, de modo a avaliar os
efeitos da estabilização e da abertura, num contexto de cres-
cente privatização, sobre o comportamento dos investimen-
tos privados, notadamente na indústria. Seu resultado apon-
ta para que, embora eles tivessem se elevado significativa-
mente, em especial se comparados com o desempenho
medíocre da primeira parte da década, distam ainda muito
das médias alcançadas em décadas anteriores.9

4 Os primeiros sinais dessas trans-
formações já haviam sido de-
tectados, no final dos anos 70,
por FLEURY, 1983. Eles adquirem
maior nitidez nos anos 80 e se
aprofundam nos 90, como mos-
tram os estudos de CARVALHO,
1987; LE VEN e NEVES, 1985;
PELIANO et alli, 1988; ABRAMO,
1990; CASTRO, 1994 e 1995; CAS-
TRO e LEITE, 1994; LEITE, 1994;
POSTHUMA, 1994; HIRATA, 1994;
VALLE, 1995; CARDOSO, 1997;
ARBIX e ZILBOVICIUS, 1997; e mui-
tos outros.

5 VALLE, 1995.

6 FLEURY e HUMPHREY, 1993.

7 CASTRO, 1995.

8 BIELSCHOWSKY et alli, 1999.

9 A elevação da produtividade
do capital lograda nesse mini-
ciclo defensivo de reposições e
cortes de custos parece ter atua-
do como um elemento de con-
tenção das taxas de investimen-
to em novos produtos e fábricas.
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Em outras palavras, ainda que tímida e pontual-
mente, a indústria brasileira passou a investir em novas
tecnologias de base micro-eletrônica e na redefinição de
seus processos de organização e de gestão do trabalho.
Tais investimentos configuram, para Bielschowsky, um mini-
ciclo de modernizações, que se caracterizou (até 1997) pela
pouca aplicação de capitais em expansão de fábricas ou
em novas instalações e pela grande atenção à reposição
de equipamentos obsoletos e redução de custos, responsá-
veis pelos excelentes resultados em termos de rendimentos
físicos e financeiros, mas incapazes de assegurar um ciclo
mais robusto e de longo prazo.10 De qualquer modo, essas
inversões redundaram em uma alta produtividade do capi-
tal, em alguma ampliação da competitividade internacio-
nal e nacional de certos produtos e em sensível aumento da
produtividade do trabalho. Entretanto, elas implicaram igual-
mente em redução do nível de emprego industrial.

Essa conjunção entre crescimento da produção,
da produtividade e da competitividade industriais, por um
lado, e queda sistemática do nível de emprego industrial,
por outro, passou a constituir um dos principais desafios aos
estudiosos e aos policy makers preocupados com o traba-
lho no Brasil atual. Desafio tanto maior quando considera-
mos dois traços adicionais. Por um lado, o encolhimento do
emprego vem atingindo diferentemente os grupos sociais. A
chamada “racionalização do trabalho” andou de braços
com uma outra característica: a intensa seletividade das
políticas de pessoal. Tal enxugamento seletivo tem tido efei-
tos diversos entre segmentos sociais, que se diferenciam não
apenas por características aquisitivas — maior escolarida-
de e maior experiência, por exemplo —, mas também por
características adscritas, como condição de gênero,
geracional e étnico-racial.11

Nesse processo, nem sempre as credenciais liga-
das ao desempenho (como uma escolarização mais eleva-
da) se mostraram suficientes para proteger seus possuidores
do efeito devastador, sobre os seus postos de trabalho, da
mudança micro-organizacional num contexto de ajuste
macro-econômico. Recente análise da dinâmica do em-
prego nos dois mais importantes pólos da cadeia químico-
petroquímica brasileira aponta, por exemplo, para o fato de
que, conquanto mulheres e jovens ali atuantes sejam sensi-
velmente mais escolarizados, foram eles os grupos mais atin-
gidos pela intensa queima de postos de trabalho que se
verificou no segmento.12

Ademais, é notável como a racionalização de cus-
tos amealha seus ganhos às expensas das novas qualida-
des adquiridas. Assim, nas ocupações em que se verifica a
substituição de homens pouco escolarizados por mulheres

10 Ao contrário, para os autores
da pesquisa, esgotado o salto
modernizante centrado na repo-
sição de equipamentos obsole-
tos (o que parece estar se confi-
gurando), tornam-se cada vez
mais graduais e de menor im-
pacto os investimentos em repo-
sição, redução de custos e
desobstrução de “gargalos”. Uma
modernização vigorosa suporia
novas unidades produtivas e no-
vos produtos, o que tem estado
ligado à expansão do mercado
interno, em seus elos com as idas
e vindas da dinâmica macroe-
conômica.

11 GUIMARÃES e CONSONI, 2000;
ABRAMO 1997a, 1997b.

12 GUIMARÃES e CAMPOS, 1999.
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com mais anos de estudo, observa-se o pagamento de sa-
lários relativamente inferiores às novas trabalhadoras, mes-
mo sendo elas relativamente mais instruídas.13

Esse quadro desafiador, que se constitui pelo lado
da oferta de postos de trabalho, torna-se ainda mais intri-
gante quando o visualizamos pelo lado da oferta de traba-
lhadores. Isto porque, se divisão social e intersetorial do tra-
balho parecem estar em redefinição, também a divisão se-
xual do trabalho evidencia novos contornos. Um intenso in-
gresso feminino no mercado de trabalho se destaca. Ele é
correlato: (1) a mudanças importantes no comportamento
demográfico,14 (2) a ganhos significativos de escolaridade
feminina15 e (3) a transformações na esfera valorativa, que
atualizam e redefinem papéis sociais de gênero.16

Diante disso, uma indagação se impõe às agen-
das, acadêmica e dos policy makers: como, num tal contex-
to, se redefinem as oportunidades para ingresso, qualifica-
ção, mobilidade e retribuição do trabalho de grupos sociais
cujos “capitais sociais de inclusão” se distinguem de modo
significativo?

Alguns dados ilustrativos podem ser tomados das
novas formas pelas quais as desigualdades de gênero se
expressam hoje no mundo do trabalho. De fato, os recentes
estudos de tipo longitudinal sobre trajetórias dos trabalhado-
res industriais demitidos depois de 1990 sugerem que as es-
tratégias empresariais de reestruturação fabril têm resultado
em movimentos de migração ocupacional que são impor-
tantes tanto pelo que revelam de mobilidade da força de
trabalho da indústria em direção aos serviços,17 quanto pelo
que documentam sobre os intensos processos de saída de
trabalhadores, de duração considerável e quem sabe defi-
nitiva, que batem em retirada não somente da indústria, mas
do mercado dos empregos formalmente registrados.18 Tais
movimentos parecem ter uma intensidade que varia confor-
me a conjuntura, mas também conforme o setor e conforme
os atributos dos trabalhadores desligados.

Uma hipótese orienta a reflexão desenvolvida neste
texto: quanto mais sistêmica a reestruturação setorial (tanto
inter-empresas, subsumindo diferentes elos da cadeia pro-
dutiva, como intra-empresa, universalizando-se por setores/
atividades na divisão do trabalho intra-fabril), menores as
chances de reconversão setorial dos trabalhadores desliga-
dos e maiores as dificuldades para preservar postos de qua-
lidade para grupos sociais em situação de maior vulnerabi-
lidade; logo, maiores as necessidades de políticas públicas,
direcionadas a garantir e melhorar as condições de inser-
ção de trabalhadores na indústria.19

Procurarei, nas partes subseqüentes, ilustrar os ele-
mentos que compõem esse argumento. Para tornar mais

13 LAVINAS, 1997; GUIMARÃES e
CONSONI, 2000.

14 O movimento de queda da
fecundidade, que se prenunci-
ara nos 60 e se intensificara a
partir dos 70, continuou em
declínio nos anos 80 e na pri-
meira metade dos 90; assim, a
taxa que alcançara 4,4 no iní-
cio da década passada, redu-
ziu-se substancialmente, che-
gando a 2,5 em 1995. Essa ten-
dência, aliada a um movimen-
to de redução da mortalidade e
do envelhecimento da popula-
ção, bem como ao aumento do
número de domicílios chefiados
por mulheres (21% em 1995, con-
tra 15% em 1980), configura um
novo perfil sócio-demográfico dos
grupos familiares no Brasil, com
claros efeitos sobre o ingresso de
mulheres no mercado de traba-
lho (BRUSCHINI, 1998a).

15 Se é certo que tem crescido a
escolaridade da população
como um todo, paulatinamente
e em todo o país, é igualmente
verdadeiro que as mulheres se
mostram mais escolarizadas.

16 Tais transformações — especi-
almente no que afetam as
chances de convivência entre
papéis familiares e profissionais
— são decisivas para o entendi-
mento das decisões individuais
de ingresso no mercado por parte
das mulheres; mais além das
oportunidades abertas pela de-
manda de força de trabalho e
pela adequação de suas qua-
lificações, elas são um elemen-
to decisivo. Assim, essa esfera
valorativa é igualmente determi-
nante — veremos em seguida
— para o entendimento dos di-
ferenciais de remuneração e das
oportunidades de mobilidade e
de acesso, pelas mulheres, a
posições ocupacionais de pres-
tígio e de poder.

17 CARUSO e PERO, 1996; PERO,
1997; CARUSO, PERO e LIMA,
1997.
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eloqüente a análise, percursos de mobilidade das mulheres
serão analisados comparativamente ao destino dos homens
no trabalho industrial em mudança.

Retomando alguns pontos de partida: osRetomando alguns pontos de partida: osRetomando alguns pontos de partida: osRetomando alguns pontos de partida: osRetomando alguns pontos de partida: os
anos 90 e as novidades na dinâmica doanos 90 e as novidades na dinâmica doanos 90 e as novidades na dinâmica doanos 90 e as novidades na dinâmica doanos 90 e as novidades na dinâmica do
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Importante literatura brasileira tem frisado a existên-
cia de novas tendências no emprego de mulheres no Brasil,
a partir de cuidadosas análises de diferentes pesquisas do-
miciliares levadas a cabo no Brasil.20 Tais tendências, que já
começavam a se delinear no final dos anos 70, consolida-
ram-se entre os anos 80 e a presente década. Dentre elas,
destacaremos algumas por seu interesse particular para a
posterior descrição das condições do emprego de mulheres
na indústria brasileira atual.

Em primeiro lugar, sobressai o aumento persistente
da taxa de atividade feminina. Entre 1985 e 1995 ela se
amplia de 36,9% para 53,4%, enquanto a taxa masculina
pouco se altera, passando de 76% para 78,3%. Como re-
sultado, as mulheres elevam em 63% sua participação na
população economicamente ativa, crescimento este que
significa, em termos absolutos,21 o afluxo ao mercado de
trabalho de nada menos do que 12 milhões de novas mu-
lheres em um período de apenas 10 anos,22 com um incre-
mento anual da participação feminina na população ocu-
pada de 3,8%.23 Desta sorte, em termos relativos, as mulhe-
res eram, em 1995, 40,4% da força de trabalho brasileira.24

Um crescimento dessa monta dificilmente aconte-
ceria sem que dele resultasse uma importante mudança no
perfil daquela que participa hoje do mercado de trabalho.
De fato, até os anos 70 a mulher brasileira que disputava
posições no mundo do trabalho era majoritariamente jovem,
solteira e sem filhos. Hoje ela é mais velha, casada e mãe. O
aumento na taxa de participação feminina foi sustentado
pela entrada no mercado de trabalho das mulheres em
idades mais elevadas,25 ou pelo fato de que, ingressando
mais jovens no mercado, dele não se retiravam ao iniciar a
sua carreira reprodutiva.26 Como resultado, as curvas de
participação feminina e masculina, segundo idades, tor-
nam-se bem mais assemelhadas em seu formato nos anos
90 do que nos 80.27

Uma outra novidade é que, se para a grande mai-
oria das mulheres, a alocação preferencial em certas ativi-
dades “femininas” (serviços pessoais, administração públi-
ca, saúde, ensino privado) ainda persiste, também se verifi-
cam ligeiras e sugestivas mudanças. Por um lado, parece

18 CASTRO, 1998; CARDOSO,
2000.

19 CARDOSO, CARUSO e CASTRO,
1997.

20 ABREU, JORGE e SORJ, 1994;
BRUSCHINI, 1994, 1998a e 1998b;
LAVINAS, 1997; LAVINAS, 1998a e
1998b, entre outros

21 E é muito importante, no caso
brasileiro, termos sempre em con-
ta a ordem de grandeza dos nú-
meros, não somente por ser essa
uma diferença em relação a ou-
tros países latino-americanos de
menor população, como tam-
bém pelo que ela importa em
termos de pressões sobre as po-
líticas públicas, governamen-
tais ou não.

22 BRUSCHINI, 1998a.

23 LAVINAS, 1997.

24 BRUSCHINI, 1998b.

25 Observando dados para 1995,
BRUSCHINI (1998a) sublinha que
as maiores taxas de atividade
(66%) são observadas entre mu-
lheres de 30 a 39 anos.

26 De acordo com o que argu-
menta BRUSCHINI (1998a), um fe-
nômeno dessa monta revela não
somente a abertura de oportuni-
dades ocupacionais, resultado
de necessidades econômicas,
mas — e especialmente — mu-
danças nos planos de valores,
de atitudes e de comportamen-
tos, que, por pequenas que ain-
da sejam, expressam um con-
senso, o de que as responsabili-
dades familiares (até aqui ain-
da uma contingência a que es-
tão sujeitas as mulheres) deixa-
ram de ser empecilhos para o
trabalho no mercado, diferente-
mente do que ocorria no Brasil
até os anos 70.
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consolidar-se a feminização de certas atividades, como os
serviços comunitários. Por outro lado, parecem também re-
sultar bem sucedidas algumas incursões de mulheres em
redutos de emprego de homens, como os serviços de repa-
ração (ramo em que a presença feminina dobrou entre 1985
e 1995), ou dos serviços industriais de utilidade pública (em
que elas passam de 14% para 21% dos ocupados), ou ain-
da dos serviços auxiliares, nos quais as mulheres também
dobraram sua participação.28

No âmbito das ocupações e grupos ocupacionais,
alguns sinais reveladores parecem também se colocar.
Bruschini observa que, entre 1985 e 1995, aumenta a partici-
pação feminina em todos os grupos ocupacionais, com a
novidade de que, na administração, é importante o afluxo
de mulheres a posições de chefia.29 E mesmo na indústria —
e em setores tradicionais, como o têxtil — a redução no nú-
mero de ocupadas anda de braços com um crescimento
importante, de 62% (embora sobre uma base numérica pou-
co significativa), das mulheres mestres, contramestres e téc-
nicas. Nos serviços, cresce também o número de mulheres
na posição de proprietárias de estabelecimentos.

Boa parte destas mudanças — como o crescimen-
to das taxas de atividade e o novo perfil etário da mulher
participante na força de trabalho, ou mesmo as transforma-
ções no padrão de mixidade nos setores e ocupações —
expressa tendências que se verificam de modo mais gene-
ralizado em outros contextos sociais. Todavia, o novo cenário
macroeconômico e micro-organizacional da atividade pro-
dutiva no Brasil depois de 1990 (abertura da economia, es-
tabilização monetária, mudanças no papel produtivo e
regulatório do estado, reestruturação organizacional nas
empresas e cadeias produtivas, entre outros) conferiu uma
faceta específica tanto à intensidade com que estas novi-
dades passaram a se exprimir no Brasil, quanto à maneira
como passaram a operar, combinando-se com as antigas
desigualdades que diferenciavam oportunidades entre gru-
pos sociais de sexo.

Vimos antes que um primeiro traço a se destacar
neste novo cenário é a redefinição das estratégias empresa-
riais em vários setores importantes da economia, com efeitos
sobre a reorganização do trabalho e, especialmente na in-
dústria, sobre as oportunidades ocupacionais. Uma pergun-
ta se torna, então, imediata: em condições de encolhimento
dos postos de trabalho (crise aguda no começo da década
e intensa reestruturação produtiva no período seguinte), que
efeitos se pode reconhecer no que concerne ao emprego
feminino e às chances de inclusão mais igualitária de mu-
lheres na atividade econômica?

27 LAVINAS, 1997, p. 44. No caso
dos homens, em especial entre
1985 e 1990, há uma ligeira
retração das taxas, que se sus-
tenta num movimento dos jovens
no sentido de permanecer fora
do mercado de trabalho, alon-
gando seu período no sistema
escolar, movimento este que é
concomitante com a expansão
das taxas de atividades dos
mais velhos.

28 LAVINAS, 1997.

29 BRUSCHINI, 1998a e 1998b.
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Alguns autores são convergentes em afirmar o ônus
particularmente elevado que pagam as mulheres nesse pro-
cesso de fechamento de oportunidades ocupacionais.
Lavinas reconhece que decresce o peso das mulheres no
emprego total, mostrando que elas estariam, em média,
sendo mais atingidas do que os homens por essas mudan-
ças.30 Isso é especialmente claro na indústria, onde o peso
das mulheres retrocede de 12% em 1985 para 8% em 1995,
um crescimento negativo do emprego industrial feminino de
2,51% ao ano, contra a média de crescimento do emprego
no setor, também negativa, mas bem menor, de 1,85% ao
ano.31 Mas essa contratendência não se restringe a seg-
mentos majoritariamente masculinos; também na adminis-
tração pública (serviços de saúde e educação, onde 8 em
cada 10 trabalhadores são mulheres) e nos serviços de co-
municação as taxas de crescimento do emprego total, en-
tre 1990 e 1995, superaram as taxas de crescimento do
emprego feminino.

Lavinas sugere a hipótese de que, face à retração
de oportunidades ocupacionais, em condições de cresci-
mento das taxas de atividade, não somente ampliam-se as
taxas de desemprego (do que trataremos em seguida),
como aumenta a competição entre os sexos pela obtenção
de emprego. Com isso alteram-se os padrões e os proces-
sos que definem a mixidade da força de trabalho empre-
gada. A autora sugere que “quando se contrai a oferta de
emprego em atividades altamente segregadas por sexo, a
resposta à entrada do sexo oposto não é sempre de maior
abertura à mixidade”.32

No caso brasileiro, pode-se observar durante a con-
juntura de retração que marcou a primeira metade dos anos
90, (1) um movimento de fechamento de oportunidades
ocupacionais em espaços tradicionalmente masculinos (foi o
caso, por exemplo, da indústria de construção civil, ou mes-
mo, como vimos, da indústria em geral), que se combina
com (2) um movimento de migração ocupacional de traba-
lhadores masculinos para atividades antes predominante-
mente femininas (como apontamos acima, por exemplo, com
respeito aos serviços públicos de saúde e de educação).

Como bem observou Lavinas, essas tendências
podem estar apontando para um resultado paradoxal e
desconfortável se pensamos os horizontes da participação
das mulheres no emprego: a conjuntura de ajuste
macroeconômico e reestruturação micro-organizacional
parece estar possibilitando um aumento na mixidade em
alguns segmentos/ocupações tradicionalmente femininas
(por efeito de deslocamento e absorção de homens); mas
ela parece estar acarretando também uma redução da
mixidade em ocupações/setores tradicionalmente masculi-

30 LAVINAS, 1998a.

31 LAVINAS, 1997.

32 LAVINAS, 1997, p. 49-50.
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nos (pela contração maior ou desaceleração maior de cres-
cimento do emprego de mulheres).33

Redução de oportunidades ocupacionais em situ-
ação de crescimento persistente das taxas de atividades
nos remete para uma segunda indagação importante: como
a tendência ao incremento nas taxas de desemprego34 afe-
ta as tendências da desocupação entre homens e mulhe-
res? A literatura tem apontado que o recente (e persistente)
crescimento de desemprego feminino, descolado do pa-
drão masculino, resulta da aceleração da desocupação no
setor de serviços, justamente aquele que não somente fora
tradicionalmente mais permeável ao trabalho de mulheres
como também, na conjuntura de ajuste e reestruturação dos
90, se tornara o grande produtor de postos de trabalho.

Ao que parece, a falta de trabalho é um problema
particularmente grave para as mulheres brasileiras que es-
tão na população economicamente ativa. Mais ainda. É
certo que o desemprego feminino sempre apresentou taxas
mais elevadas do que as do desemprego masculino; entre-
tanto, a partir dos anos 90 a desocupação torna-se muito
mais forte entre as mulheres, cujas taxas de desemprego se
dissociaram do padrão até então compartilhado (embora
com magnitudes diferentes) entre homens e mulheres.

Esse aumento recente do desemprego feminino
parece articulado a pelo menos três outros fenômenos im-
portantes.35 Em primeiro lugar, as mulheres apresentam uma
dinâmica de ingresso no mercado de trabalho diferente da
apresentada pelos homens. Isso porque há ainda um contin-
gente expressivo de mulheres fora da população economi-
camente ativa; de fato, conquanto crescentes até aqui, suas
taxas de atividade indicam que apenas metade das mulhe-
res entre 25 e 65 anos trabalha ou procura trabalho nas áreas
metropolitanas brasileiras; entre os homens, tal proporção é
de cinco em cada seis (85%). Por isso mesmo, enquanto os
homens mantêm uma tendência a reduzir sua participação
na população economicamente ativa, as mulheres, desde
1992, apresentam comportamento inverso.36

Um segundo fator correlato da recente intensifica-
ção da desocupação feminina é a maior sazonalidade do
desemprego das mulheres em comparação com o desem-
prego dos homens. “Essa característica mais volátil do em-
prego feminino nos permite inferir que as mulheres estão mais
sujeitas aos postos de trabalho temporários e menos estáveis
que os homens, sendo, portanto, mais sensíveis à demanda
por mão-de-obra sazonal”.37

De fato, a maior exposição feminina a postos de
trabalho precários foi fartamente documentada. Bruschini
chama a atenção para o fato de que nada menos do que
40% da força de trabalho feminina brasileira estava, em 1993,

33 LAVINAS, 1997.

34 Em especial, como depois de
1996, quando serviços e comér-
cio deixam de desempenhar o
papel de produtores líquidos de
postos de trabalho, compensan-
do o encolhimento persistente de
postos na indústria (CAMARGO,
1998).

35 LAVINAS, 1998a.

36 LAVINAS, 1998a, p. 7.

37 LAVINAS, 1998a, p. 10.
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em posições ocupacionais que sugeriam a existência de
trabalho precário; conforme dados para este ano, 17% de-
las eram domésticas (contra 0,8% dos homens), 13% não
recebiam qualquer remuneração, e 10% trabalhavam para
consumo próprio.38

Isso nos remete a uma terceira e última considera-
ção importante sobre a desocupação feminina: a
heterogeneidade da condição social diferencia as mulhe-
res, fazendo com que os riscos do desemprego sejam maio-
res para as mais pobres e menos escolarizadas entre elas.
Nesse quadro conjuntural, mais instável e desprotegido, o
que se passa especificamente com o desemprego industri-
al? Ou, dito de outra maneira, o que se passa com os dife-
renciais entre homens e mulheres no que concerne ao des-
tino dos demitidos, a suas chances de re-inserção num novo
emprego formalmente registrado?

O destino dos demitidos, a redundânciaO destino dos demitidos, a redundânciaO destino dos demitidos, a redundânciaO destino dos demitidos, a redundânciaO destino dos demitidos, a redundância
e as chances de inserção: diferenciaise as chances de inserção: diferenciaise as chances de inserção: diferenciaise as chances de inserção: diferenciaise as chances de inserção: diferenciais
entre homens e mulheresentre homens e mulheresentre homens e mulheresentre homens e mulheresentre homens e mulheres

A flexibilidade do mercado de trabalho brasileiro
tem sido analisada com bastante rigor pela literatura aca-
dêmica, notadamente a de filiação na Economia. Tanto em
sua forma alocativa,39 quanto em sua forma salarial,40 a fle-
xibilidade parece ter sido uma característica central à orga-
nização do mercado brasileiro de trabalho.41 Entretanto, até
aqui o estudo dos impactos alocativos dessa flexibilidade não
puderam lançar mão de ferramentas de análise de tipo lon-
gitudinal, que lhes permitisse acompanhar com mais preci-
são o destino dos demitidos. Ao contrário, era o confronto dos
movimentos setoriais agregados, comparados transversal-
mente, que alimentava as inferências sobre como os ajustes
na oferta dos postos de trabalho e nas condições de remune-
ração afetavam os destinos dos trabalhadores individuais.

A possibilidade de um estudo de tipo longitudinal,
referido a grandes agregados no mercado de trabalho bra-
sileiro, tornou-se realidade só muito recentemente, graças à
montagem de uma nova base de dados, a Raismigra, que
acompanha os episódios de mobilidade individual no mer-
cado formal de trabalho; em sua primeira versão, que utili-
zarei neste texto, por sua natureza experimental, seu dese-
nho recobre apenas os trabalhadores industriais brasileiros
que foram demitidos a partir de 1989.42 A Raismigra se cons-
tituiu a partir de duas bases de registros administrativos, co-
lhidos pelo governo brasileiro junto às empresas formalmen-
te registradas: os cadastros anuais da Rais (Relação Anual
de Informações Sociais) e os levantamentos mensais origi-
nários da Lei 4923/65, ambos de responsabilidade do Minis-

38 BRUSCHINI, 1998a.

39 Documentada, por exemplo,
por BARROS, CAMARGO e MEN-
DONÇA, 1997a; por BARROS,
CRUZ, FOGUEL e MENDONÇA,
1997b; e por MONTAGNER e
BRANDÃO, 1994.

40 Conforme BARROS e MENDON-
ÇA, 1996.

41 Alguns estudos usam mesmo
os padrões dominantes de flexi-
bilidade para distinguir, especi-
ficando, conjunturas recessivas,
como a dos 80 e a dos 90 (como
AMADEO et alli, 1993).

42 Inicialmente acompanhados
em suas trajetórias, segundo
coortes de anos de demissão
entre 1989 e 1995, posteriormen-
te a base foi atualizada,
recobrindo no momento 7 coortes
de demitidos (respectivamente
entre 1989 e 1995), cada uma
das quais tem seu percurso no
mercado formal de trabalho
rastreado entre o ano da demis-
são e 1997.
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tério do Trabalho e Emprego. Esses cadastros apresentam
certas características que os especificam e, ao mesmo tem-
po, lhes dão alguns limites face a propósitos como os da
presente análise.43

As dificuldades principais da base Raismigra são
decorrentes da sua própria natureza. Em primeiro lugar, a
conjunção desses dois registros, Rais e Caged (Cadastro
Geral de Empregados e Desempregados), produz uma boa
aproximação à realidade, já que permite aliar uma medida
de estoque (Rais) e medidas de movimento (Caged) do con-
tingente de empregados. Mas, em segundo lugar, eles co-
brem apenas os empregos formalmente registrados. Contu-
do, e em terceiro lugar, sendo registros administrativos
efetuados nas empresas, têm a vantagem da compulsorie-
dade; entretanto, sendo obrigatórios por lei, deixa de existir a
possibilidade de procedimentos acadêmicos de controle da
qualidade da coleta do dado.

Entre as principais vantagens da Rais está o fato de
que, através de tabulações especiais, ela se presta a realizar
análises longitudinais sobre o comportamento das empre-
sas e de seus empregados. É certo que cada um de seus
painéis anuais, se tomado isoladamente, não é mais do que
uma construção de tipo cross-section; tratados de maneira
contígua não facultam, com seus sucessivos painéis trans-
versais, mais do que uma análise de tipo repeated cross-
section. Entretanto, se intercomunicados — e isso é factível
dado que se dispõe de uma variável de interface, o número
do Pis44 — os painéis da Rais puderam ser transformados
numa potente base longitudinal de tipo prospectivo, de sorte
que passou a ser possível acompanhar, com as mesmas va-
riáveis de descrição, um mesmo conjunto de unidades (indiví-
duos ou firmas, conforme se deseje), num dado lapso de tem-
po.45 Isso é o que permite a Raismigra, base de dados pela
primeira vez montada no Brasil com essas características.46

O que é possível, então, dizer sobre a realidade da
mobilidade dos trabalhadores industriais brasileiros, e seus
diferenciais de gênero, num contexto de intenso ajuste ma-
croeconômico e reestruturação micro-organizacional? Toma-
rei, para ilustrar, alguns resultados de uma investigação mais
ampla, ainda em curso. Escolhi uma coorte, a dos demitidos
em 1989, tanto porque ela provê o mais longo período de
acompanhamento da mobilidade (nove anos), quanto por-
que tal trânsito ocupacional recobre justamente o período
em que se intensificam o encolhimento do emprego industri-
al, dadas as novas condições do ajuste macroeconômico e
da reestruturação micro-organizacional.

Nas figuras 2, 3 e 4 apresento gráficos das trajetóri-
as ocupacionais agregadas47 dos trabalhadores (total, ho-
mens e mulheres, respectivamente). Esses trabalhadores ti-

43 A Rais (Relação Anual de Infor-
mações Sociais) é um registro
administrativo, instituído pelo De-
creto 76.900/75, que determina
que todas as empresas do setor
formal no Brasil devem declarar
ao Ministério do Trabalho as re-
lações de emprego que regis-
traram durante o ano. Essa de-
claração deve ser feita uma vez
por ano, entre janeiro e abril, e
contém informações relativas às
relações de emprego formaliza-
das em qualquer período ao
longo do ano anterior. Dessa for-
ma, a Rais tenta representar um
censo anual do emprego formal.
São caracterizados dois tipos de
perguntas, que constituem os
dois módulos em que se estrutu-
ra o instrumento de coleta da
Rais, um referente ao estabeleci-
mento (código identificador, ra-
zão social, localidade, ativida-
de econômica, natureza jurídi-
ca e número de empregados em
31 de dezembro do ano-base e
agência de depósito do FGTS) e
outro referente ao empregado
(características sócio-econômi-
cas como escolaridade, idade,
sexo; características do vínculo
ocupacional, ou como tempo no
emprego, ocupação, desliga-
mento, natureza do vínculo, sa-
lário, causa de rescisão, entre
outras). A segunda base de ori-
gem é o Caged (Cadastro Ge-
ral de Empregados e Desempre-
gados), um outro registro admi-
nistrativo, instituído pela Lei n.
4923/65, que obriga as empre-
sas a declararem junto às Dele-
gacias Regionais do Trabalho os
movimentos de admissão e de-
missão de trabalhadores que
tenham efetuado. Além de re-
gistrar os montantes de traba-
lhadores admitidos e/ou desli-
gados, o Caged, assim como
a Rais, permite estabelecer um
perfil da empresa e do traba-
lhador referidos.

44 Número individual, de registro
do trabalhador, para fins de
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veram em comum um mesmo evento fundador: estando
ocupados na indústria brasileira, perderam seus empregos
em 1989. Os gráficos acompanham, ano a ano, a situação
ocupacional dessas pessoas em termos de sua mobilidade
inter-setorial.

E o que parecem sugerir estes dados? Algumas
similitudes, mas outras tantas diferenças.

Figura 2Figura 2Figura 2Figura 2Figura 2

Total (amostra de 5%). Coorte de demitidos de 1989.
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Fonte: Ministério do Trabalho/Datamec, Raismigra, 1989-1997. Processamento
próprio.
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Figura 3Figura 3Figura 3Figura 3Figura 3

Homens (amostra de 5%). Coorte de demitidos de 1989.

Fonte: Ministério do Trabalho/Datamec, Raismigra, 1989-1997. Processamento
próprio.

acesso a programas de seguri-
dade social do governo.

45 Na forma experimental em que
foi inicialmente gerada, a
Raismigra acompanha cada um
dos trabalhadores que compõem
uma mesma coorte de demiti-
dos, checando, inicialmente em
cada um dos anos subseqüen-
tes à demissão, se ele aparece
nos registros de empregados
efetuados pelas firmas na data
de referência (31 de dezembro
de cada ano); caso o indivíduo
não apareça empregado nessa
data, todos os registros de movi-
mentação anual feitos pelas
empresas são revisados de modo
a buscar localizar o vínculo (se
houver) de maior duração em que
esteve registrado esse trabalha-
dor. Desse modo, cada indiví-
duo pode ter, no máximo, o re-
gistro de um vínculo por ano; essa
arquitetura supõe, por isso mes-
mo, que a mobilidade intra-ano
pode ser considerada de pouca
expressão. Para testar a valida-
de dessa suposição, foram pro-
duzidas, com apoio da Data-
mec, três outras pequenas ba-
ses, também experimentais, re-
feridas, cada uma delas, a tra-
balhadores metalúrgicos de São
Paulo, químicos da Bahia e têx-
teis do Rio de Janeiro, para as
quais foram recuperados todos
os episódios registrados de mo-
bilidade individual. A compara-
ção posterior entre trajetórias des-
critas a partir da Raismigra (su-
pondo mobilidade intra-ano
igual a zero) e trajetórias descri-
tas para cada uma dessas ca-
tegorias (a partir das bases com-
pletas) indicou a possibilidade
de validarmos a arquitetura da
Raismigra como capaz de cons-
truir estimações confiáveis de tra-
jetórias agregadas, mesmo su-
pondo ser desprezível a mobili-
dade intra-ano (CARDOSO, 2000).

46 PERO, 1997. A arquitetura da
base Raismigra foi originalmente
concebida graças ao apoio da
Finep e da Datamec a um proje-
to desenvolvido no Ciet/Senai sob
a coordenação de Luis Caruso,
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Figura 4Figura 4Figura 4Figura 4Figura 4

Mulheres (amostra de 15%). Coorte de demitidas de 1989.

Fonte: Ministério do Trabalho/Datamec, Raismigra, 1989-1997. Processamento próprio.

A principal similitude é a importância indubitável
expressa na precedência numérica de um mesmo destino,
comum a homens e mulheres: a expulsão do circuito dos
empregos formalmente registrados. Rastreados durante nove
anos sucessivos (entre 1989 e 1997), os números de identifi-
cação desses trabalhadores jamais voltaram a aparecer
em nossa base de dados, o que equivale a dizer que os
mesmos jamais lograram restabelecer um novo vínculo de
trabalho formal, um trabalho “registrado em carteira”, com
todos os direitos usuais de seguridade social e com a âncora
da sustentação em organizações sindicais que costumam
ser as mais fortes.

E a que proporção dos trabalhadores coube um tal
destino? Em média, nessa coorte de trabalhadores industri-
ais demitidos em 1989, nada menos do que 41% jamais
lograram constituir outro vínculo formal nos 8 anos subse-
qüentes de trabalho; para os homens essa proporção se
reduz para 37%; para as mulheres, ela se eleva para 48% .
Ou seja, cerca de 4 em cada 10 homens e 5 em cada 10
mulheres parecem ter sido definitivamente expulsos do cir-
cuito relativamente mais protegido do mercado de trabalho,
onde provavelmente se encontram os melhores empregos.

Mas as figuras 3 e 4 indicam também algumas es-
pecificidades. Elas sugerem que os percursos de homens e
mulheres parecem distintos, sendo diferenciadas as suas
chances de re-inserção. Vimos anteriormente que é muito
mais significativa a quantidade de mulheres que não lo-
gram restabelecer um novo vínculo formalmente registrado
ao longo desses nove anos, mantendo-se assim fora do cir-
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denominado “Trajetórias inter-
setoriais e ocupacionais dos tra-
balhadores desligados da indús-
tria”. Seu potencial, analisado
comparativamente a outras ba-
ses de dados disponíveis no Bra-
sil, foi avaliado em projeto pos-
terior, Cebrap/Ford-Anpocs, “Tra-
jetórias ocupacionais, desem-
prego e empregabilidade: por
uma nova metodologia para
análise de trajetórias ocupacio-
nais de trabalhadores numa
nova ordem industrial”, coorde-
nado por mim, com participa-
ção de Adalberto Cardoso, Al-
varo Comin, Luis Caruso e Valé-
ria Pero.

47 Tais trajetórias são obtidas
mediante procedimentos estatís-
ticos diversos. Inicialmente, ten-
do em conta o imenso número
de casos e os limites dos recur-
sos de hardware, fez-se neces-
sário (ao menos para algumas
análises, especialmente para
todo o tratamento relativo ao Brasil
como um conjunto), extrairmos
amostras aleatórias a partir das
quais inferimos as tendências
aqui descritas. Assim, por exem-
plo, as conclusões relativas ao
conjunto dos demitidos resultam
de uma amostra aleatoriamente
extraída com 5% dos casos (o
que, ainda assim, nos deixou
com um “n” de 140.146 eventos
cada vez que analisamos a
mobilidade do conjunto da
coorte de demitidos em 1989);
já a amostra de 5% dos homens
demitidos em 1989 produziu um
sub-conjunto aleatoriamente de-
finido de 98.924 eventos de mo-
bilidade a eles relativos; final-
mente, para as mulheres (tendo
em conta a elevada masculini-
zação da indústria e nossas ne-
cessidades de desagregação),
ampliamos a amostra para 15%
dos casos, o que nos deixou com
um sub-total de 123.614 eventos
de mobilidade das demitidas
em 1989. Para identificar os pa-
drões de trajetórias, lançamos
mão do recurso à análise fatorial
de correspondência; ela nos
permite analisar a enorme ma-
triz resultante do cruzamento en-
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cuito mais protegido do mercado brasileiro de trabalho. Ve-
mos também uma segunda especificidade no que diz res-
peito à seletividade setorial de destino: a chance de re-inser-
ção de mulheres é maior seja nos setores não-industriais,
seja naqueles em que a mudança na atividade industrial
segue um padrão menos sistêmico, preservando maior
heterogeneidade na configuração do tecido produtivo e
nas formas de incorporação. Tal é o caso da indústria têxtil e
das chamadas “indústrias tradicionais” em geral.

Mas o que acontece quando observamos as traje-
tórias inter-setoriais de homens e mulheres demitidos em se-
tores sujeitos a padrões de reestruturação distintos e a graus
de mixidade variáveis? Nossos resultados apontam para al-
guns aspectos de interesse.

Em primeiro lugar, quanto mais homogêneo o teci-
do industrial e, nesse sentido, mais sistêmica a reestruturação,
menores as chances de re-inserção dos trabalhadores de-
mitidos. Assim, se compararmos dois segmentos industriais
— como “material de transportes” e “química” — em dois
mercados regionais distintos — como São Paulo e Bahia —,
salta aos olhos uma primeira observação: os níveis de exclu-
são são muito mais importantes onde o tecido produtivo é
menos complexo, heterogêneo e diversificado. Desse modo,
o peso do conjunto dos trabalhadores expulsos do mercado
formal é ainda maior na Bahia (46%) do que em São Paulo
(39%). Em ambos os casos, são exatamente as mulheres
que expressam os índices mais elevados de saída perma-
nente desse circuito (52% em São Paulo e 50% na Bahia).
Mas é interessante registrar que o impacto sobre o emprego
masculino é também relativamente muito mais significativo
onde o tecido é menos diversificado e a reestruturação do
segmento mais sistêmica (é exatamente na química moder-
na, na Bahia, que o peso dos homens lançados para fora
do circuito formal é o mais elevado, 46% da coorte, contra
37% em São Paulo).

Em segundo lugar, a desagregação da análise por
setores e sub-espaços regionais revela um outro resultado
também interessante. As trajetórias de re-inserção são sensi-
velmente menos diversificadas no caso da moderna indús-
tria química na Bahia do que no da indústria automobilística
paulista. Enquanto na primeira apenas três trajetos recorren-
tes puderam ser reconhecidos como típicos (expulsão,
reconversão para o setor de serviços, ou re-emprego na
mesma indústria química), no caso paulista tais possibilida-
des se ampliam significativamente, havendo nove percur-
sos típicos de mobilidade inter-setorial, dado o leque maior
de chances de inserção (recobrindo quatro outros ramos de
indústrias, além do comércio, para os que se mantêm no
mercado formal). É justamente essa diversificação maior do

tre máximo de eventos/setor e
destino/casos (por exemplo, para
analisarmos a amostra do con-
junto dos demitidos, a matriz de
partida poderia conter
9x10x140.146 valores), de modo
a saber se há seqüências equi-
valentes de eventos, identifican-
do recorrências nas trajetórias;
descobertos tais padrões, pode-
mos classificar as trajetórias indi-
viduais segundo essas recorrên-
cias. Os fatores assim extraídos
são posteriormente utilizados
numa análise de cluster, que
permite gerar as classes de traje-
tórias que perfazem cada um
desses sub-grupos de indivídu-
os. Finalmente, num último pas-
so da análise, é possível inquirir
sobre as características de perfil
dos indivíduos que perfazem
cada uma das classes de traje-
tórias que são identificadas pelo
procedimento antes indicado.
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tecido que maximiza as oportunidades de re-inserção.
Entretanto — e esta poderia ser uma terceira obser-

vação comparativa — mesmo para o contingente dos tra-
balhadores em que subsistem chances de continuidade no
mercado de empregos formalmente registrados, esta se faz,
para a imensa maioria, com perda de qualificação prévia,
por uma mobilidade intersetorial intensa, em direção ao co-
mércio ou aos serviços. Somente um grupo nitidamente
minoritário logra reempregar-se em seu setor de atividades
original (11 em cada 100 homens e 4 em cada 100 mulhe-
res permanecem no setor de material de transporte em São
Paulo, por exemplo).48

Uma quarta observação diz respeito ao impacto
dos padrões de mixidade num setor industrial sobre as
chances de re-inserção das mulheres. Vale dizer: naqueles
ramos onde as oportunidades ocupacionais são
marcadamente monopolizadas por homens — como é o
caso da petroquímica baiana — o que ocorre com as
chances de re-inserção de mulheres demitidas? A seletividade
de gênero segue operando como um discriminante nas
oportunidades ocupacionais no re-ingresso? Tudo nos leva a
crer que sim: não apenas as mulheres demitidas nesse seg-
mento são mais fortemente levadas à expulsão do mercado
de empregos formalmente registrados (50% delas jamais
restabelecem um vínculo contratual de trabalho, contra 46%
dos homens), como também são bem menos aquinhoadas
com a possibilidade de retorno ao setor do qual foram demi-
tidas (apenas 8 em cada 100, contra 11 em cada 100 no
caso dos homens). Além disso, se observamos a seqüência
da trajetória dessas mulheres, o passar do tempo revela uma
tendência crescente a uma nova expulsão (isto é, à ruptura
do novo vínculo firmado), muito mais acentuada do que
entre os homens (que logram re-inserir-se no setor químico).

Finalmente, entre muitas possíveis linhas de conti-
nuidade nesta reflexão, uma parece particularmente impor-
tante. Será plausível imaginar (e interrogar os dados longitu-
dinais sobre) o quão seletivo é, entre as próprias mulheres, o
risco da desocupação? Isso porque, sabemos (à luz dos
dados transversais colhidos em pesquisas domiciliares) que
tal risco afeta hoje, no Brasil, de maneira mais significativa, as
mulheres com nível de instrução intermediário (primeiro grau
completo e segundo grau), cujas taxas praticamente do-
bram em relação às altamente escolarizadas (com nível su-
perior) e com relação às sem qualquer nível de escolarização
formal. Ou seja, temos evidências claras de que o grupo de
mulheres mais preservado face ao desemprego nos anos
90 foi aquele constituído por mulheres com nível superior .49

Essa diversidade social dos riscos no mercado de
trabalho, segundo recursos com freqüência ligados à posse

48 Um passo subseqüente que
estamos dando nesta pesquisa
se dirige a indagar se tal mobi-
lidade intersetorial se acompa-
nha de efeitos perversos em ter-
mos da qualidade do novo pos-
to de trabalho, notadamente no
que concerne a perdas salariais.

49 LAVINAS, 1998a. Muito embora
mais recentemente (de 1996 em
diante) também elas tenham se
tornado mais vulneráveis.
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de credenciais de escolaridade, também se faz presente
quando se trata de interpretar quem são as mulheres que se
beneficiam no curso das recentes mudanças. Ou seja, o
contingente feminino é muito heterogêneo em suas formas
de inserção e, por conseqüência, em sua vulnerabilidade
no mercado de trabalho. A apropriação de rendimentos
pode ser um terreno sensível para evidenciarmos o que aqui
se coloca. Tomemos, por exemplo, dois achados. Sabemos
que, em média, as mulheres recebem dois terços da renda
auferida pelos homens em igual situação ocupacional. Sa-
bemos que os diferenciais salariais de gênero diminuíram na
última década, em especial depois da estabilização, em vir-
tude de uma progressão mais rápida de aumento dos rendi-
mentos femininos.50 Entretanto, sabemos igualmente que esse
desempenho pode variar fortemente conforme a ocupação
em que se insira a mulher e seu nível de escolaridade.

Ou seja, amplia-se a desigualdade salarial entre
as mulheres. Mulheres com nível superior, alocadas no co-
mércio e, em menor medida, na indústria, têm sido aquelas
a se beneficiar das mudanças nos padrões de rendimen-
tos. “Ou seja, há fortes indícios de que à medida que cresce
a homogeneidade entre trabalhadores dos dois sexos no
mercado de trabalho, aumenta também a heterogeneidade
entre mulheres, algumas beneficiando-se mais do que ou-
tras dos avanços no combate ao sexismo”.51 Desse modo,
as desigualdades que se apresentam no âmbito do traba-
lho, num contexto de forte retração das oportunidades
ocupacionais, não somente são seletivas e importam em
padrões de inclusão que diferenciam entre-gêneros (certa-
mente pelo peso de caracteres adscritivos, orientando a
seletividade ocupacional), mas produzem padrões de in-
clusão diferenciados intra-gênero (evidenciando o peso de
caracteres aquisitivos na determinação da seletividade
ocupacional, e conseqüentemente dos padrões de exclu-
são ou de vulnerabilização que se afiguram entre as própri-
as mulheres).

Creio que podemos, num passo subseqüente, in-
terrogar os dados longitudinais, buscando apoio para a hi-
pótese da diversidade de percursos e de destinos
ocupacionais entre mulheres de origens socio-econômicas
distintas. Esse pode ser um bom exemplo empírico para se-
guirmos pensando sobre a complexidade do nexo que se
teceu entre flexibilização do trabalho, desigualdades e ex-
clusão no Brasil dos anos 90.

Referências bibliográficasReferências bibliográficasReferências bibliográficasReferências bibliográficasReferências bibliográficas
ABRAMO, Laís. “Novas tecnologias, difusão setorial, emprego e

trabalho no Brasil: um balanço”. Boletim Informativo e Biblio-
gráfico, n. 30. Rio de Janeiro, 1990, p. 19-65.

50 LAVINAS, 1998b, p. 16. Uma
análise recente para alguns se-
tores selecionados da atividade
econômica no Brasil confirma o
achado de Lavinas (GUIMARÃES
e CONSONI, 2000)

51 LAVINAS, 1998b, p. 16.



LABORIOSAS MAS REDUNDANTES: GÊNERO E MOBILIDADE...LABORIOSAS MAS REDUNDANTES: GÊNERO E MOBILIDADE...LABORIOSAS MAS REDUNDANTES: GÊNERO E MOBILIDADE...LABORIOSAS MAS REDUNDANTES: GÊNERO E MOBILIDADE...LABORIOSAS MAS REDUNDANTES: GÊNERO E MOBILIDADE...

ANO 9                2º SEMESTRE 2001100100100100100

____. Vale a pena investir nas mulheres? Gênero e trabalho no
imaginário empresarial. Santiago: DDGL-ILPES, setembro de
1997a.

____. “Oportunidades y nuevas experiencias de trabajo para la
mujer en el contexto de la reestructuracion productiva y de la
integración regional”. Seminario Internacional Mujer y Mercosur,
Unifem. São Paulo, abril de 1997b.

ABREU, Alice, JORGE, Angela, e SORJ, Bila. “Desigualdade de gê-
nero e raça. O informal no Brasil em 1990”. Estudos Feministas,
número especial, 2º semestre de 1994.

AMADEO, Edward, BARROS, Ricardo Paes de, CAMARGO, José
Marcio, MENDONÇA, Rosane, PERO, Valeria, e URANI, André.
“Human Resources in the Adjustment Process”. Textos para Dis-
cussão, n. 317. Rio de Janeiro: Ipea, outubro de 1993.

ARBIX, Glauco, e ZILBOVICIUS, Mauro (orgs.). De JK a FHC: a
reinvenção dos carros. São Paulo: Scritta, 1997.

BARROS, Ricardo Paes de, CAMARGO, José Márcio, e MENDON-
ÇA, Rosane. “A estrutura do desemprego no Brasil”. Textos para
discussão, n. 478. Rio de Janeiro: Ipea, maio de 1997a.

BARROS, Ricardo Paes de, CRUZ, Luiz Eduardo M., FOGUEL, Miguel
N., e MENDONÇA, Rosane. “Uma avaliação empírica do grau
de flexibilidade alocativa do mercado de trabalho brasileiro”.
Texto para discussão, n. 499. Rio de Janeiro: Ipea, 1997b.

BARROS, Ricardo Paes de, e MENDONÇA, Rosane. “Flexibilidade
do mercado de trabalho brasileiro: uma avaliação empírica”.
In: CAMARGO, José Marcio (org.). Flexibilidade do mercado de
trabalho no Brasil. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas,
1996, p. 157-201.

BIELSCHOWSKY, Ricardo, ABICALIL, M. T., OLIVEIRA, J. Clemente,
SOARES, L., e WOHLENS, M.. “Formação de capital no ambien-
te das reformas econômicas brasileiras dos anos 1990: uma
abordagem setorial”. In: BAUMANN, Renato (org.). Brasil – Uma
Década em Transição. Rio de Janeiro: Cepal/ Campus, 1999.

BRUSCHINI, Cristina. “Trabalho das mulheres no Brasil: continuida-
des e mudanças no período 1985-1995”. Textos FCC, n. 17. São
Paulo: Fundação Carlos Chagas, 1998a.

____. “Gênero e trabalho feminino no Brasil. Novas conquistas ou
persistência da discriminação? Brasil, 1985 a 1995”. Comuni-
cação apresentada no seminário Trabalho e Gênero: Mudan-
ças, persistências e desafios. Campinas: Abep/Nepo, 14 e 15
de abril de 1998b.

CAMARGO, José Marcio. “Produtividade e preços relativos: o
mercado de trabalho no período pós-estabilização”. Rio de
Janeiro: Senai/Dn/Ciet, 1998.

CARDOSO Adalberto, CARUSO, Luis, e CASTRO, Nadya. “Trajetórias
ocupacionais, desemprego e empregabilidade: há algo de
novo na agenda dos estudos sociais do trabalho no Brasil?”
Contemporaneidade e Educação, ano 2, n. 1, maio de 1997,
p. 7-23.

CARDOSO, Adalberto. “Globalização e relações industriais na in-
dústria automobilística brasileira”. In: DOMBOIS, Rainer e PRIES,
Ludger (orgs.). As relações industriais no processo de transfor-
mação da América latina: o caso brasileiro, tomo 1. Bremen:
Universität Bremen, ZWE “Arbeit und Region”, 1997, p. 189-402.

____. “Globalização e relações industriais na indústria têxtil brasi-
leira”. In: DOMBOIS, Rainer e PRIES, Ludger (orgs.). As relações
industriais no processo de transformação da América latina: o
caso brasileiro, tomo 1. Bremen: Universität Bremen, ZWE “Arbeit
und Region”, 1997, p. 581-792.



NADYA ARAÚJO GUIMARÃESNADYA ARAÚJO GUIMARÃESNADYA ARAÚJO GUIMARÃESNADYA ARAÚJO GUIMARÃESNADYA ARAÚJO GUIMARÃES

ESTUDOS FEMINISTAS                1/2001101101101101101

____. Trabalhar, verbo transitivo. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio
Vargas, 2000.

CARUSO, L. A., e PERO, V.. Trajetórias intersetoriais e reconversão
profissional dos trabalhadores desligados da indústria. Rio de
Janeiro: Senai/Dn/Ciet, 1996.

CARUSO, L. A., PERO, V., e LIMA, M. I.. Desemprego industrial e
trajetórias intersetoriais. Rio de Janeiro: Senai/Dn/Ciet, 1997.

CARVALHO, Ruy de Quadros. Tecnologia e trabalho industrial: as
implicações sociais da automação microeletrônica na indús-
tria automobilística. Porto Alegre: L&PM, 1987.

CASTRO, Nadya (org.). A máquina e o equilibrista: inovações na
indústria automobilística brasileira. São Paulo: Paz e Terra, 1995.

CASTRO, Nadya A., e LEITE, Marcia. “A sociologia do trabalho in-
dustrial no Brasil: desafios e interpretações”. Boletim Informati-
vo e Bibliográfico de Ciências Sociais, n. 37, 1° semestre de
1994, p. 39-60.

CASTRO, Nadya A.. “Trabalho e organização industrial num con-
texto de crise e reestruturação produtiva”. São Paulo em Pers-
pectiva, n. 8, v. 1, janeiro/março de 1994, p. 116-132.

____. “Bringing Time Back in Longitudinal Analysis and New
Hypothesis on Workers Mobility under Adjustment Conditions”.
Comunicação apresentada na ISA, International Sociological
Association, Montreal, julho de 1998.

FLEURY, Afonso, e HUMPHREY, John. “Recursos humanos e a difu-
são e adaptação de novos métodos para a qualidade no
Brasil”. Textos para Discussão, n. 326. Rio de Janeiro: Ipea, de-
zembro de 1993.

GUIMARÃES, Nadya A., CAMPOS, André G.. “O dia seguinte: as
credenciais da sobrevivência ao ajuste nas empresas”. Edu-
cação e Sociedade, ano XX. São Paulo: Cedes/Unicamp,
dezembro de 1999, p. 179-207.

GUIMARÃES, Nadya A., CONSONI, Flávia. “As desigualdades
reestruturadas: um olhar sobre os diferenciais de sexo e raça
no acesso ao trabalho em setores selecionados da atividade
produtiva”. Relatório apresentado ao projeto Reestruturação
produtiva, política industrial e contratação coletiva nos anos
90: as propostas dos trabalhadores. São Paulo: Finep/Cut/
Cebrap, julho, 2000.

HIRATA, Helena (org.). Sobre o Modelo Japonês. São Paulo: Edusp/
Comissão Brasil-Japão, 1994.

HUMPHREY, John. “The Management of Labour and the Move
Towards Leaner Production Systems in the Third World: The Case
of Brazil”. Comunicação apresentada no seminário internaci-
onal The Challenge of Lean Production: How are Firms and
Unions Responding. Genebra, 5 e 6 de novembro de 1992.

HUMPHREY, John. “O impacto das técnicas ‘japonesas’ de admi-
nistração na indústria brasileira”. Novos Estudos, n. 38. São Pau-
lo: Cebrap, 1994, p. 48-167.

LAVINAS, Lena. “Emprego feminino: o que há de novo e o que se
repete”. Dados, v. 40, n. 1, 1997, p. 41-67.

____. “Evolução do desemprego feminino nas áreas metropoli-
tanas”. Rio de Janeiro, 1998a (mimeo).

____. “Diferenciais de rendimentos entre homens e mulheres nas
áreas metropolitanas”. Rio de Janeiro, 1998b (mimeo).

LE VEN, Michel, e NEVES, Magda. “A crise da indústria automobilís-
tica: automação e classe trabalhadora na Fiat”. Ciências So-
ciais Hoje, 1985. São Paulo: Cortez/Anpocs, 1985, p. 113-154.

LEITE, Marcia. O futuro do trabalho - novas tecnologias e subjetivi-
dade operária. São Paulo: Página Aberta, 1994.



LABORIOSAS MAS REDUNDANTES: GÊNERO E MOBILIDADE...LABORIOSAS MAS REDUNDANTES: GÊNERO E MOBILIDADE...LABORIOSAS MAS REDUNDANTES: GÊNERO E MOBILIDADE...LABORIOSAS MAS REDUNDANTES: GÊNERO E MOBILIDADE...LABORIOSAS MAS REDUNDANTES: GÊNERO E MOBILIDADE...

ANO 9                2º SEMESTRE 2001102102102102102

MONTAGNER, Paula, e BRANDÃO, Sandra C.. “Desemprego: novos
aspectos de um velho problema”. São Paulo em Perspectiva,
v. 10, n. 1. São Paulo: Fundação Seade, janeiro-março de
1996, p. 36-45.

NÉRI, Marcelo, e REIS, Mauricio. “Emprego e produtividade no
Brasil na década de 90”. In: BAUMANN, Renato (org.). Brasil –
Uma Década em Transição. Rio de Janeiro: Cepal/Campus,
1999.

PELIANO, José Carlos et alli. Automação e trabalho na indústria
automobilística. Brasília: UnB, 1988.

PERO, Valéria. Terceirização e qualidade do emprego: uma aná-
lise da região metropolitana de São Paulo nos anos 90. São
Paulo: ILDESFES (8), julho de 1995.

____. “Migração para fora do mercado formal de trabalho”. In:
Projeto trajetórias intersetoriais e ocupacionais dos trabalha-
dores desligados da indústria (segundo relatório de pesquisa).
Rio de Janeiro: Finep/Ciet, 1997.

POSTHUMA, Anne Caroline. “Restructuring and Changing Market
Conditions in the Brazilian Auto Components Industry”. In: Project
Productivity Restructuring, Industrial Organization, and
International Competitiveness in Latin America and the
Caribbean. Santiago: Cepal/IDRC, 1994.

RAMOS, Lauro, e REIS, José Guilherme Almeida. “Emprego no Bra-
sil nos anos 90”. Textos para Discussão, n. 468. Rio de Janeiro:
Ipea, 1997.

URANI, André. “Crescimento e geração de emprego e renda no
Brasil”. Lua Nova, n. 35, 1995, p. 5-38.

VALLE, Rogerio. “As empresas industriais brasileiras diante de suas
necessidades de mão-de-obra: a influência da qualidade do
emprego”. Comunicação apresentada à XX Reunião Anual
da ANPOCS. Caxambu, outubro de 1995.

[Recebido para publicação em agosto de 2000]

Industrious but Redundant: Gender and Labor Market Mobility in Brazil in the 1990s
Abstract: This article focuses on the inter-sectorial mobility of industrial workers in Brazil based on
longitudinal data from the Brazilian Ministry of Labor on the number of hired and dismissed workers
during the 1990s. Comparing two industries in two regional labor markets, the author argues that
gender differences are important for understanding patterns of mobility in formal labor markets
independent of the degree of their formality, the different patterns of women’s work permeability,
and the nature of their restructuring process.
Key words: women’s work, unemployment, occupational mobility, Brazil, industry.


